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RESUMO
As organizações de economia social, com suas particularidades específicas, são um conjunto 
signifi cativamente mais complexo de analisar e avaliar do que organismos públicos e empresas capitalistas, 
principalmente devido aos impactos econômicos e ao mesmo tempo sociais de suas atividades. O estudo 
da relação entre os princípios de ação dessas organizações e suas dimensões de avaliação pode oferecer 
pistas importantes sobre as especifi cidades únicas de seus processos de avaliação, visando construir 
metodologias de avaliação que considerem as suas características fundamentais. Este artigo tem como 
objetivo destacar essas especifi cidades que caracterizam o contexto único de avaliação na economia social, 
de forma a contribuir para a construção de um corpo teórico relativo ao processo de avaliação que seja 
extremamente útil para os atores que fazem parte dessa realidade. Trata-se de um artigo teórico cujas 
principais conclusões indicam que os processos de avaliação nessas organizações são essencialmente 
híbridos e mutlidimensionais, e devem ser construídos baseados nos princípios de ação dessas organizações. 
A avaliação na economia social deve ser um processo contínuo, resultado de uma co-produção baseada 
na participação, na negociação e na deliberação entre os atores envolvidos.
PALAVRAS-CHAVE: avaliação, princípios, economia social.
ABSTRACT
Social economy organizations, with their specifi c characteristics, are signifi cantly more complex to analyze 
and evaluate then public or capitalist enterprises, mainly due to the dual social/economic impacts of their 
activities. The study of the relationship between the principles of social economy and the dimensions of their 
evaluation can provide important indications about the specifi c characteristics of their unique evaluation 
processes, seeking to build evaluation methodologies that consider their fundamental characteristics. 
The objective of this theoretical article is to highlight the special features that characterize the unique 
context of evaluation in the social economy, as a contribution to building a theoretical framework for the 
evaluation process, which will be extremely useful for actors in this area. The main fi ndings of this article 
indicate that the evaluation processes in these organizations are essentially hybrid and multidimensional, 
and should be built based on the principles of action of these organizations. The evaluation in the social 
economy should be a continuous process; the result of a co-production based on participation, negotiation 
and decision-making among all the stakeholders.
KEY WORDS: evaluation, principles, social economy.
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RESUMEN
Las organizaciones de economía social, con sus particularidades específi cas, son un conjunto signifi cativamente 
más complejo de analizar y evaluar que los organismos públicos y empresas capitalistas, principalmente 
debido a los impactos económicos y al mismo tiempo sociales de sus actividades. El estudio de la relación 
entre los principios de acción de esas organizaciones y sus dimensiones de evaluación puede ofrecer pistas 
importantes sobre las especifi cidades únicas de sus procesos de evaluación, procurando construir metodologías 
de evaluación que consideren sus características fundamentales. Este artículo tiene como objetivo destacar 
esas especifi cidades que caracterizan el contexto único de evaluación en la economía social, para contribuir 
con la construcción de un cuerpo teórico relativo al proceso de evaluación que sea extremadamente 
útil para los actores que forman parte de esa realidad. Se trata de un artículo teórico cuyas principales 
conclusiones indican que los procesos de evaluación en esas organizaciones son esencialmente híbridos y 
multidimensionales, y deben ser construidos en base a los principios de acción de esas organizaciones. La 
evaluación en la economía social debe ser un proceso continuo, resultado de una coproducción basada en 
la participación, en la negociación y en la deliberación entre los actores involucrados.
PALABRAS CLAVE: evaluación, principios, economía social.
1. INTRODUÇÃO
As organizações inseridas no contexto da economia social adquirem cada vez maior importância 
na economia global. Elas ocupam um lugar importante entre as empresas privadas e os organismos 
estatais, sendo uma resposta à atual não-satisfação do interesse geral (BEN-NER e GUI, 2003; 
BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000; NYSSENS, 1998). Neste artigo o termo “economia social” 
será utilizado para representar o conjunto de organizações cooperativas, mutualistas e associações 
que, no Brasil, são normalmente designados pelos termos “economia solidária” e “organizações não 
governamentais (NGO)”. Embora existam outros termos, como terceiro setor e nonprofi t, que são 
internacionalmente usados para representar esse conjunto de organizações ou uma parte delas, 
utilizaremos o termo “economia social” porque, neste artigo, trataremos de uma visão global sobre 
os processos de avaliação em cooperativas, associações e organizações mutualistas.
Essas organizações, com suas particularidades, são extremamente mais complexas a analisar 
e avaliar do que as empresas privadas e os organismos públicos, devido à duabilidade de suas 
externalidades, tanto econômicas quanto sociais (BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). Os 
métodos de avaliação de empresas públicas e capitalistas evoluíram principalmente devido às novas 
características do gerenciamento público e a importância crescente da responsabilidade social das 
empresas privadas, e assim infl uenciaram de maneira importante as metodologias de avaliação das 
organizações de economia social. Tais metodologias passaram de simples divulgações narrativas 
e qualitativas das ações sociais para novas ferramentas de avaliação e análise de seus impactos 
sobre a comunidade e sobre o meio-ambiente (BRÉSIL e RENAULT, 2006). Assim, em razão dessa 
tendência, diversas metodologias de avaliação das empresas públicas e privadas foram adaptadas às 
organizações de economia social. Entretanto, essa simples adaptação não é sufi ciente para refl etir 
o complexo processo de avaliação dessas organizações.
O objetivo deste artigo é destacar as principais especifi cidades das organizações de economia 
social que caracterizam seu contexto único de avaliação, de forma a contribuir para a construção de 
um corpo teórico relativo ao processo de avaliação e extremamente útil para os atores que fazem 
parte dessa realidade. Trata-se de um artigo teórico divido em quatro partes. Em um primeiro 
momento, apresentaremos os principais conceitos da economia social, destacando os quatro 
princípios de ação que a defi nem: a fi nalidade social da atividade da organização, a associação 
voluntária de pessoas, a distribuição proibida ou limitada dos resultados e a governança democrática 
(DEFOURNY, 1995; DRAPERI, 2007; BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). Em seguida, um 
histórico sobre o processo de avaliação na economia social e os principais conceitos relativos ao 
tema serão explorados. Em terceiro lugar, a análise da relação entre os princípios de ação e as 
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quatro dimensões do processo de avaliação dessas organizações propostas permitirá identifi car 
as principais especifi cidades da avaliação do setor. Finalmente, realizaremos uma discussão sobre 
a natureza híbrida do processo de avaliação das organizações de economia social, e uma breve 
discussão sobre o processo de avaliação dessas organizações no Brasil. 
2. AS ORGANIZAÇÕES DE ECONOMIA SOCIAL
O conceito de economia social remonta o século XIX, em uma época quando movimentos de 
trabalhadores lutavam por conquistas democráticas nas empresas, e procuravam uma forma de 
organização que pudesse apoiar uma ideia de gestão conjunta baseada em uma pluralidade de tomadores 
de decisão. Desejava-se introduzir modelos de gestão que limitassem o poder patronal e que aceitassem 
a intermediação de convenções coletivas nas decisões relativas aos direitos dos trabalhadores. Alguns 
desses direitos foram adquiridos após o surgimento de partidos de trabalhadores e de legislações 
específi cas que contribuíram para a construção de um Estado social (FAVREAU, 2005).
O conceito de economia social desenvolveu-se assim estimulado por essas iniciativas das classes 
exploradas que lutavam por melhorias nas suas condições de vida precárias. A cooperação entre os 
trabalhadores, como explica Favreau (2005), foi uma resposta à pressão das necessidades fortemente 
sentidas por diversos setores da classe popular. Essa condição de necessidade se desenvolveu em 
resposta aos desafi os da economia dominante, em especial às necessidades não-satisfeitas pelas 
empresas capitalistas ou pelo Estado. Entretanto, essa necessidade não é sufi ciente para explicar 
essa forma de ação coletiva que se encontrava na base das manifestações populares. É necessário 
considerar a importância da identidade coletiva, ou seja, fazer parte de um mesmo grupo no 
qual os membros possuem consciência de que partilham de um objetivo comum. No meio desses 
movimentos populares é que surgiram diversos tipos de organizações: sindicatos, partidos políticos, 
organizações mutualistas, cooperativas e associações (FAVREAU, 2005).
Até o fi m do século XIX, a economia social tinha um signifi cado sensivelmente diferente do 
que ela tem hoje. O termo representava uma concepção econômica que integrava as dimensões 
exclusivamente voluntárias, coletivas e solidárias da atividade econômica, sem considerar a dimensão 
e o papel econômico da empresa. O termo caiu em desuso no começo do século XX (Gueslin, 1998), 
mas ele “saiu do eclipse” (AZAM, 2003) e foi retomado nos anos 1970 do século XX na França, pelo 
Comitê Nacional das atividades mutualistas, cooperativas e associativas – CNLAMCA. Em 1977, o 
termo “economia social” foi retomado durante um colóquio dessa associação. Ao longo dos anos 
1980 o CNLAMCA foi transformado no Conselho das empresas e agrupamentos da economia social – 
CEGES. Além disso, a partir da segunda metade do século XX, o termo “empresa” foi inserido na 
defi nição de economia social, objetivando incluir a dimensão comercial sem perder seu foco principal 
sobre seu funcionamento democrático (DRAPERI, 2007).
Ao longo dos anos seguintes, a estruturação dessas organizações foi sendo desenvolvida, e a economia 
social tornou-se um setor econômico específi co, contribuindo de fato à humanização da economia. Favreau 
(2005) explica que toda uma parte da economia se distanciou e se destacou, em graus diversos, da lógica 
do mercado e do Estado, se posicionando como um modo de produção de externalidades que lhe são 
próprias, e destacando-se pelos seus princípios de não-dominação do capital.
 Segundo Bouchard, Bourque e Lévesque (2000), no contexto da economia sociale, o sistema 
econômico deve ser entendido a partir de um ponto de vista substantivo, ou seja, pela presença de 
uma produção concreta de bens ou serviços, e não de um ponto de vista formal e econômico centrado 
na relação entre recursos escassos e necessidades ilimitadas.
A economia social é, portanto, uma iniciativa econômica que sai da lógica capitalista e que oferece 
um potencial de desenvolvimento de novas formas de regulação democrática, de identidade e de 
utilidade social. Ela tem um papel cada vez mais importante na produção e na entrega de bens e 
serviços de interesse geral (BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). Seu senso fundamental é 
de se associar para produzir de outra forma (DEMOUSTIER, 2001).
Essa defi nição de Demoustier permite, como explica Favreau (2005), considerar as três dimensões 
interrelacionadas dessa iniciativa econômica sem tratar uma em prioridade à outra: a dimensão 
social (se associar), a dimensão econômica (produzir) e a dimensão política (de outra forma).
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a) A economia social deve ser analisada a partir do contexto de sua dimensão social porque 
ela responde às necessidades econômicas, culturais e políticas de pessoas que se associam em 
organizações democráticas, como as associações, cooperativas e organizações mutualistas.
b) O desenvolvimento dessas organizações permite a produção de bens e serviços que, no 
contexto da economia social, se confronta com o mercado. Essa característica de produção defi ne 
a sua dimensão econômica.
c) Os atores possuem uma importante participação política, devido ao contexto de engajamento 
conjunto no qual eles estão inseridos. Essa participação política cria um ambiente favorável ao 
desenvolvimento de novas formas de organização política e de regulação social, como formas de 
governança territorial e a criação de organizações coletivas.
A economia social é resultado de uma ação coletiva, uma mobilização social que desenvolve certa 
atividade econômica que combina iniciativa e solidariedade, produto do conjunto entre associação 
e colaboração (FAVREAU, 2005). Dessa maneira, mesmo que as organizações de economia social 
sejam concorrentes de determinadas empresas capitalistas, seu diferencial é sua capacidade de 
contribuir de maneira mais efetiva para a satisfação do interesse geral. Gadrey (2005) justifi ca 
essa capacidade sob o ponto de vista da utilidade social. Segundo o autor, os principais critérios 
que determinam a utilidade social são a satisfação de uma necessidade que não é completamente 
satisfeita pelo mercado ou pela ação estatal; os benefi ciários são pessoas em situação econômica 
ou social precárias; e os preços ou tarifas praticados são accessíveis e socialmente adaptados. 
Nesse contexto, White (2005) afi rma que a economia social está, portanto, inscrita em um meio 
de produção de bens e serviços de utilidade social, democrático, sem apropriação de lucro e que 
oferece meios diversifi cados de inserção social aos seus participantes.
A economia social se caracteriza, segundo Defourny (1995), por um conjunto de organizações 
que realizam uma atividade econômica e cujo funcionamento é regido por quatro princípios 
fundamentais: a fi nalidade de servir primeiramente a seus membros ou à comunidade do que 
de gerar lucro, uma autonomia de gestão, a presença de processos democráticos de decisão, e a 
prioridade das pessoas e do capital sobre a distribução do lucro, que não é distribuído a acionistas. 
Por outro lado, Draperi (2007) descreve a economia social como um conjunto de valores, ao invés 
de princípios. Segundo o autor, os princípios possuem uma natureza temporária, podendo mudar ao 
longo do tempo, enquanto os valores são permanentes. Os valores da economia social são, assim, 
a responsabilidade, a igualdade das pessoas, a solidariedade entre os membros e a autonomia de 
ação (DRAPERI, 2007). Apesar da possível volatilidade dos princípios, estes são os mais comumente 
utlisados para descrever as características essenciais das organizações de economia social. O setor 
é, assim, caracterizado por quatro princípios: uma fi nalidade social, uma associação voluntária de 
pessoas, a distribuição proibida ou limitada dos lucros, e uma governança democrática.  
A fi nalidade de uma organização de economia social é determinada por seus membros ou 
pela comunidade, segundo suas necessidades e aspirações próprias. Um dos princípios centrais 
das organizações de economia social é o princípio da dupla qualidade dos atores, que podem ser 
tanto os benefi ciários quanto os próprios atores membros da organização (DRAPERI, 2007). Essa 
coexistência de papéis representados por esses atores é coordenada por um processo interno de 
decisão democrática onde os membros possuem uma participação importante tanto na tomada de 
decisões quanto na gestão da empresa. Sobre esse ponto, Draperi (2007), baseado nos trabalhos 
de Georges Fauquet, destaca que as organizações de economia social atuam sob dois elementos 
conjuntos: uma associação de pessoas e uma organização de trabalho. Draperi relaciona o conceito 
de associação à participação democrática dos membros na tomada de decisões, e o conceito de 
organização à pura gestão da empresa.
A ideia de associação de pessoas se opõe à ideia de um agrupamento impessoal de capital, 
e a regra fundamental de seu funcionamento é: “uma pessoa, uma voz”, segundo a qual cada 
membro compartilha da mesma parcela de poder que os outros. Essa regra e o princípio da “dupla 
qualidade” fortifi cam a condição de igualdade dentro da organização, garantindo a livre associação 
e o engajamento voluntário, e assegurando a solidariedade entre os membros e a distribuição 
igualitária dos resultados.
Sobre essa última afi rmação, nas organizações de economia social o lucro do exercício pode não ser 
distribuído aos membros - a chamada “nao-remuneração absoluta do capital” - ou pode ser distribuído 
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de forma limitada, proporcionalmente ao uso de cada membro, como nas cooperativas, o que é 
denominado de uma “distribuição igualitária”. Dessa maneira, essas organizações se caracterizam 
por priorizar as pessoas, seu trabalho e sua participação na repartição dos lucros e ganhos.
A parte dos lucros que não é distribuída segue a regra do reinvestimento, ou seja, “a apropriação 
coletiva sustentável dos resultados re-investidos” (VIENNEY, 1980). Para assegurar a sobrevivência 
da organização sem que os lucros sejam totalmente reinvestidos, uma parte desses lucros deve 
ser acumulada de forma a se criar um patrimônio coletivo (MALO, 1981). Esse patrimônio é 
formado por reservas fi nanceiras que, dentro dessas organizações, são indivisíveis. No caso de 
dissolução da empresa, normalement segue-se uma cláusula de devolução sem interesse dos 
ativos da organização.
O processo de decisão nas organizações de economia social é fundamentado nos princípios 
e procedimentos democráticos que garantem, como foi discutido anteriormente, a participação 
dos membros na tomada de decisões. Essas organizações permitem, assim, a implementação 
de ações coletivas baseadas na reciprocidade e no engajamento voluntário. Dessa maneira, 
essas organizações representam a mobilização de uma sociedade civil que não é dominada nem 
oprimida pelo Estado nem pelo mercado capitalista. A presença da economia social é essencial 
para a satisfação do interesse geral porque suas organizações estão completamente inseridas 
nas comunidades, obtendo assim a mobilização e a cooperação de uma pluralidade de atores 
engajados nos projetos coletivos (ENJOLRAS, 2005).
De um lado, essa presença fortifi ca a confi ança e a reciprocidade necessárias para que o capital 
social necessário seja produzido e desenvolvido. De outro lado, essa presença destaca a importância 
do processo democrático de participação e de tomada de decisões. As organizações de economia 
social estão, assim, inseridas em um contexto cujos conceitos de democracia deliberativa e de 
governança são extremamente importantes.
O conceito de democracia deliberativa considera, além dos procedimentos democráticos 
tradicionais (como as eleições, assembleias representativas votos majoritários, por exemplo), 
a existência de relações deliberativas que favorecem a interface e a mediação entre as partes. 
A noção de governança, por sua vez, destaca os processos pelos quais os problemas coletivos 
são solucionados (ENJOLRAS, 2005). A ideia de governança permite considerar o papel dos 
atores no processo de elaboração e de implementação de políticas, destacando a natureza 
interativa dos processos de elaboração de políticas. A governança considera a presença de uma 
pluralidade de atores públicos e privados, e particularmente dos atores da economia social, 
no processo de elaboração e de implementação de intervenções coletivas (ENJOLRAS, 2005). 
Hufty (2007, p. 24) destaca o papel da governança como uma ferramenta de análise das 
relações entre os atores que se observam nos processos formais e informais de interação, de 
tomada de decisões e de elaboração de normas, os quais reúnem atores individuais e coletivos 
em torno das necessidades de uma coletividade. O autor também define governança como 
um “conceito passarela” entre várias disciplinas, permitindo assim identificar três dimensões 
de análise: a eficiência do sistema de governança em relação a suas normas, as justificativas 
pelas quais os atores participam do processo, e a análise do comportamento efetivo dos atores. 
A governança destaca as interações entre processos e estruturas, que determinam a maneira 
pela qual o poder é exercido, as decisões são tomadas, e a participação dos atores e partes 
interessadas é assegurada.
Defourny (1995) destaca que, ao mesmo tempo em que as organizações de economia social 
compartilham características em comum com empresas privadas, principalmente em relação 
à sua dimensão econômica, elas possuem também semelhanças com o setor público, como a 
fi nalidade do serviço prestado e a constituição de uma empresa em torno do princípio democrático. 
Na grande maioria dos casos, essas organizações podem participar do mesmo mercado que as 
empresas capitalistas, e disputar a mesma parcela de clientes ou de benefi ciários. Dessa maneira, 
as organizações de economia social devem oferecer produtos e serviços adaptados à realidade 
do mercado, sem perder suas características próprias, respeitando seus valores e práticas. Essa 
“dupla-ação” é essencial pois, como explica Draperi (2007), as organizações de economia social 
que subestimam a dimensão econômica riscam de desaparecer.
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3. HISTÓRICO E CONCEITOS IMPORTANTES DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
DA ECONOMIA SOCIAL
Os procedimentos de avaliação de performance, tanto nas empresas capitalistas quanto nas 
organizações públicas, estão em constante evolução. Diversas ferramentas são desenvolvidas 
por estudos aprofundados e, principalmente, pela prática da gestão administrativa. A avaliação 
é essencial pois ela fornece informações que servem de base tanto para gestores, acionistas e 
investidores no contexto das empresas capitalistas, quanto para a sociedade e o Estado no contexto 
das organizações públicas.
Da mesma maneira, a obtenção de informações exatas sobre a performance das organizações 
de economia social é cada vez mais importante, principalmente em relação aos impactos das ações 
sociais dessas organizações sobre a comunidade e o meio-ambiente. Para obter fundos, essas 
organizações devem passar por processos de seleção e de avaliação contínua de performance cada 
vez mais rigorosos e precisos (BRÉSIL e RENAULT, 2006).
Ao mesmo tempo, cabe às organizações de economia social provar a sua importância. Neamtam 
(2003) destaca que a economia social deve combater preconceitos e desconstruir uma imagem 
negativa que ela possui em relação às empresas capitalistas. Estas que, no geral, já possuem o seu 
papel na sociedade defi nido. Assim, nota-se ser urgente uma mobilização no sentido de desenvolver 
e favorecer os processos de avaliação das organizações de economia social.
Essas organizações fazem parte de um setor específi co que é muito mais complexo de se avaliar 
do que o setor público ou capitalista, devido a suas particularidades organizacionais, suas regras 
institucionais e suas relações particulares com o Estado e o mercado (BOUCHARD, BOURQUE e 
LÉVESQUE, 2000). Essa condição especial é explicada pela pluralidade de externalidades, ou seja, 
seus impactos econômicos, sociais e territoriais na sociedade na qual estão inseridas, e também 
pela sua contribuição à satisfação do interesse geral. A avaliação, como destaca Perret (2001), 
se impõe como uma das únicas respostas possíveis a um conjunto de desafi os que exigem novas 
formas de legitimação de decisões e de mobilização.
Atualmente, o desafi o das organizações de economia social é de aproveitar a oportunidade de 
responder às expectativas que lhe são dirigidas, sem se afastar dos seus princípios e valores de base. 
Para serem bem sucedidas nesse contexto, Bouchard e Fontan (1998) sugerem que o crescimento 
e o desenvolvimento dessas organizações devem ser acompanhados de um processo que realmente 
identifi que e avalie suas particularidades. Dependendo do contexto, diferentes formas de avaliação são 
necessárias, principalmente em relação ao fi nanciamento dessas organizações, que pode ser obtido 
na forma de subvenções, doações, investimentos ou empréstimos. A avaliação pode assim servir de 
instrumento de gestão, de controle, de acompanhamento e de racionalização (BOUCHARD, BOURQUE 
e LÉVESQUE, 2000), ou de valorização de suas externalidades positivas e seus impactos intangíveis 
(RONDOT e BOUCHARD, 2003). Entretanto, esse campo ainda é relativamente pouco documentado, e 
como Bouchard, Bourque e Lévesque (2000) destacam, ainda não existe uma metodologia de medida 
e avaliação dessas organizações e de seus impactos sociais e territoriais que tenha consenso.
Para poder compreender o que os estudiosos discutem atualmente sobre a avaliação das 
empresas de economia social, é importante entender o histórico e a evolução dos processos de 
avaliação dessas organizações (FONTAN e LACHANCE, 2003).
A primeira geração (de 1895 a 1930) é caracterizada pela mensuração técnica do sucesso 
por meio de diversos testes e instrumentos para mensurar todas as variáveis possíveis (FONTAN 
e LACHANCE, 2003).
A segunda geração (de 1930 a 1967) é constituída por uma preocupação com a descrição e 
explicação das diferenças observadas pelas medições da primeira geração entre os objetivos 
visados e os resultados medidos (FONTAN e LACHANCE, 2003).
A terceira geração (de 1967 a 1979) trouxe pela primeira vez o reconhecimento do valor subjetivo 
da avaliação, apresentando um julgamento neutro do objeto avaliado, pelo estabelecimento de 
critérios de efi ciência e sua apreciação posterior (FONTAN e LACHANCE, 2003).
A quarta geração (de 1979 a 2000) considera que existem atores com diferentes interesses 
com relação ao mesmo objeto. Havia necessidade de uma convenção negociada entre as partes de 
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modo que os interesses de cada um fossem respeitados. A negociação sobre o objeto avaliado 
e seu método de avaliação é, assim, necessária entre as partes. O método de avaliação passa a 
possuir, dessa maneira, um papel de mediação entre interesses diversos. O objetivo da negociação 
é permitir a consideração coletiva do poder dos atores sobre suas próprias ações, para assim reduzir 
o custo dos confl itos e reforçar a democracia e a legitimidade dentro das organizações (RONDOT 
e BOUCHARD, 2003).
A defi nição de uma quinta geração foi proposta recentemente (BOUCHARD e FONTAN, 1998; 
FONTAN e LACHANCE, 2003). Essa nova geração representa um salto metodológico importante 
uma vez que a negociação é realizada em torno do interesse geral, mais do que sobre o interesse 
particular de cada parte. Esta é uma das falhas da quarta geração. A quinta geração se baseia ainda 
na negociação, mas principalmente sobre os valores considerados por cada uma das partes. Dessa 
maneira, a pertinência social das iniciativas avaliadas pode ser reconhecida e integrada na avaliação. 
Nessa perspectiva, a avaliação é um processo participativo interno e externo. Isso signifi ca que 
tanto os membros quanto outras partes interessadas da organização procuram um consenso entre 
seus diversos interesses. Suas decisões são inscritas em uma concepção sequencial e concomitante, 
o que signifi ca que o processo decisional evolui pela interação e pela confrontação das visões de 
diferentes atores (BOUCHARD e FONTAN, 1998).
Essas gerações possuem um caráter acumulativo, são complementares e sua coexistência permite 
que os elementos das gerações anteriores estejam presentes nas gerações seguintes (FONTAN e 
LACHANCE, 2003). O conjunto da avaliação deve assim permitir a avaliação da relação entre a gestão 
hierárquica e o controle exercido, ao mesmo tempo em que considera o processo participativo de 
concepção, planifi cação e realização do processo de avaliação (BOUCHARD e FONTAN, 1998).
3.1 Caráter político do processo de avaliação das empresas de economia social
A dinâmica de negociação, de mudança e de controle dá aos processos de avaliação um 
caráter eminentemente político, e nas empresas de economia social, a avaliação torna-se um 
meio de habilitação ao poder (BOUCHARD e FONTAN, 1998). Os resultados de uma avaliação 
oferecem a capacidade de legitimar um ponto de vista particular, algumas vezes parcial, pelo 
grupo dominante. Entretanto, esse último tem a possibilidade de escolher seus avaliadores e 
defi nir os problemas e os métodos que serão considerados. Essa característica é especialmente 
importante nos processos de avaliação das organizações de economia social porque, dentro desse 
setor, a infl uência e as considerações políticas jogam um papel vital, principalmente em relação 
ao fi nanciamento de suas atividades.
Os critérios de avaliação são sempre adaptados a cada realidade, segundo o momento escolhido 
e o motivo para efetuar a avaliação. Como destacaram Fontan e Lachance (2003, p. 27 apud 
CAMPBELL e NG, 1988, p. 49, tradução nossa), “o fi nanciamento de projetos pode ser aceito ou 
recusado por motivos fi nanceiros, políticos ou ideológicos que não possuem relação direta com a 
qualidade de tais projetos”.
Assim, um processo de avaliação pode servir de instrumento de controle e de racionalização para 
acompanhar as práticas sociais e a normalização da atividade das organizações. A avaliação deve 
assim considerar dois lados: o lado dos fornecedores de fundos (parceiros fi nanceiros) e o lado das 
populações atingidas pelos impactos dessas organizações. É necessário encontrar um equilíbrio entre 
esses dois lados (RONDOT e BOUCHARD, 2003; BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000).
3.2 A noção de utilidade social
Gadrey (2005) insere a noção de utilidade social no processo de avaliação de economia social, 
destacando que ela permite considerar outros critérios de contribuição ao interesse geral. O autor 
explica que se deve distinguir, de uma parte, a avaliação das performances e da qualidade dos 
serviços e, de outra parte, a avaliação da utilidade social das atividades. Segundo o autor, é possível 
distinguir duas noções no processo de avaliação : a utilidade social interna e a utilidade social externa 
da organização. Para explicar essas duas noções, Gadrey considera os dez critérios de utilidade 
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social descritos pelo Conselho Nacional da Vida Associativa (CNVA) da França. Dessa maneira, pode-
se avaliar a utilidade social interna de uma organização, ou seja, seu modo de governança, seus 
valores internos e seu status através: do objetivo de seu projeto, de sua democracia interna, da 
não-lucratividade de suas atividades, da gestão desinteressada, e de sua capacidade de favorecer 
o voluntariado. A utilidade social externa de uma organização pode ser avaliada pela existência de 
intervenções pouco ou não satisfatórias, pela variedade de seu público-alvo e pela a contribuição à 
coletividade em termos econômicos e de valores. Gadrey propõe um conjunto de cinco dimensões 
para avaliar a utilidade social: (a) sua composição econômica; (b) sua capacidade de luta contra a 
exclusão, desenvolvimento humano e desenvolvimento durável; (c) a ligação social de proximidade 
e democracia participativa; (d) sua contribuição à inovação social, econômica e institucional; e (e) 
a utilidade social interna, com efeitos sobre o ambiente externo (GADREY, 2004; 2005).
4. DIMENSÕES DE ANÁLISE NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA 
ECONOMIA SOCIAL
A partir da identifi cação dos quatro princípios de ação e da compreensão das características do 
processo de avaliação das organizações de economia social, é possível identifi car quatro dimensões 
de análise que destacam importantes considerações do processo de avaliação das empresas de 
economia social.
Em primeiro lugar, é essencial considerar a infl uência que o caráter pluralista e multidimensional 
dessas organizações possui nos processos de avaliação. Em seguida, a especifi cidade territorial e 
o reconhecimento dos diversos intervenantes dessas organizações, baseados sobre o processo de 
avaliação da quarta e da quinta gerações são destacados. Finalmente, nós colocamos em evidência 
que todo processo de avaliação deve considerar as perspectivas organizacionais, de utilidade social 
e institucional das organizações de economia social.
A seguir, apresentamos uma análise que relaciona os quatro princípios de ação dessas 
organizações à quatro dimensões do processo de avaliação, de modo a destacar as principais 
especifi cidades que caracterizam a avaliação das organizações de economia social.
4.1 A economia social é multidimensional
A atividade das organizações de economia social se caracteriza por uma pluralidade de interesses 
e por uma pluralidade de recursos. Assim, mais do que fornecer um serviço aos indivíduos, as 
organizações de economia social têm como objetivo a ideia de interesse geral, principalmente a 
redução de desigualdades ou o acesso a direitos (GADREY, 2005). É necessário, portanto, distinguir 
a avaliação das contribuições da economia social ao interesse geral, das contribuições relativas ao 
bem-estar individual dos benefi ciários de suas ações.
Essas organizações, ao contrário das empresas capitalistas, reconhecem explicitamente essa 
dimensão social em suas regras, valores e práticas (BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). 
Assim, a simples análise da dimensão econômica das atividades da empresa não é sufi ciente, os 
indicadores de avaliação devem considerar a dimensão social de suas atividades, como os aspectos 
de democracia, empowerment e coesão social.
Ao mesmo tempo, os conceitos de balanço social e de responsabilidade social também podem 
ser considerados dentro da questão da economia social. As empresas capitalistas são limitadas à 
mobilização de recursos ligados à venda de bens e serviços conforme as regras de mercado. Por 
outro lado, as empresas de economia social, devido à pluralidade de atores, possuem a capacidade 
de mobilizar recursos de mercado, recursos públicos e recursos provenientes de doações e de 
voluntariado (LÉVESQUE, 2001).
Assim, apesar de, a princípio, os processos de avaliação de um serviço, por exemplo, serem 
equivalentes nas empresas capitalistas e nas empresas de economia social, porque elas disputam 
o mesmo mercado, o contexto da economia social é muito mais amplo e exige um processo de 
avaliação consideravelmente mais complexo. Gadrey (2005) destaca, dentro dessa questão, a 
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importância de se avaliar os impactos externos duráveis dessas organizações, os chamados efeitos 
indiretos, mais do que seus serviços propriamente ditos e suas ações diretas.
O que destaca a originalidade da economia social, segundo Bouchard, Bourque e Lévesque 
(2000), é a busca de um equilíbrio, e mesmo uma hibridação, entre o mercado, pela venda de 
serviços e produtos ou parcerias com empresas capitalistas, a redistribuição, pelo estabelecimento 
de objetivos com empresas públicas, e a reciprocidade com os atores da sociedade envolvidos ou 
afetados pelas ações de organizações da economia social.
Essa pluralidade de pontos de vista sobre a economia social, reconhecendo os limites do mercado 
e das hierarquias públicas, deve ser levado em conta quando consideramos um processo de avaliação. 
De forma que, a economia social sendo multidimensional, sua avaliação seja também (BOUCHARD, 
BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). As metodologias de avaliação da economia social devem, portanto, 
permitir a valorização tanto da performance da empresa, quanto dos impactos de suas ações, de 
maneira diferente do que fazem os processos tradicionais de avaliação.
 4.2 A economia social possui uma especificidade territorial
As organizações da economia social formam um conjunto heterogêneo que muitas vezes agrupa 
realidades consideravelmente diferentes. Portanto, antes de avaliar essas empresas, é necessário 
defi nir o campo de análise (RONDOT e BOUCHARD, 2003). Neamtam (2003) cita o exemplo de 
uma pesquisa internacional sobre o terceiro setor1 que, utilizando uma defi nição muito ampla do 
termo, não permitiu distinguir uma cooperativa social de um hospital ou mesmo de uma organização 
fascista. Deve-se defi nir coerentemente o campo de análise da economia social identifi cando a 
realidade local de cada caso estudado. Assim, a compreensão sobre o que é economia social pode 
variar muito de um país para outro, o que torna difícil, por exemplo, a criação de um quadro único 
de avaliação internacional.
É importante, assim, respeitar as características locais da economia social em cada contexto 
particular adotando metodologias e ferramentas de avaliação adaptadas a cada realidade estudada. 
Bouchard (2003) destaca que a avaliação não pode ser realizada por um processo que não considere 
o caráter singular ou experimental de cada projeto, individualmente.
4.3 A economia social reconhece seus diversos atores participantes (possibilidade de 
negociar o ato avaliativo)
Bouchard, Bourque e Lévesque (2000) explicam que os processos de avaliação das atividades 
da economia social devem adaptar uma metodologia que seja reconhecida pelos diversos atores 
participantes do processo, visando identifi car as dimensões e indicadores mais apropriados em 
função das especifi cidades do caso estudado. Os atores devem, então, contribuir e participar desse 
processo, o qual Bouchard (2003) nomeia como processo interativo.
Os atores podem participar a conceptualização do processo de avaliação pela negociação 
com o agente externo, responsável pelo processo (BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000). A 
presença de pessoas motivadas para colocar em prática as mudanças propostas por um processo 
de avaliação é o fator mais importante que determina a possibilidade de utilização de uma avaliação 
participativa. Devido a essa característica democrática e deliberativa, a economia social favorece 
a participação de atores de origens diversas na elaboração de projetos econômicos adaptados aos 
contextos dos quais eles emergem (BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000, citando PERRET, 
2001; VIENNEY, 1980).
Parte do processo de avaliação é frequentemente uma operação de controle (Bouchard e 
Fontan, 1998). E, se existe controle, é imperativo que as partes entrem em consenso sobre um 
quadro de referência a partir do qual tal controle será efetuado. Esse tipo de abordagem geralmente 
acontece em projetos rentáveis que são fi nanciados por terceiros. A avaliação, nesses casos, deve 
equilibrar os interesses dos fi nanciadores com os interesses das pessoas afetadas. Os primeiros se 
interessam pelo fl uxo fi nanceiro, e, assim, exigem um controle adequado que favoreça o aspecto 
da efi ciência do projeto. 
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O processo de avaliação no contexto da economia social é, portanto, resultado de uma construção 
conjunta através da negociação entre os atores inseridos no processo. Entretanto, uma questão 
importante deve ser considerada: o risco da manipulação do processo de avaliação por atores cujos 
interesses não são compatíveis com os de outros atores. Dessa maneira, para reduzir tais riscos, 
uma avaliação deve reunir três condições: um número limitado de participantes, um consenso 
sobre os objetivos a serem atingidos e regras de igualdade devem ser regidas e aceitas por todos 
(BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000, citando PERRET, 2001).
4.4 As perspectivas organizacional, de utilidade social e institucional.
O processo de avaliação das organizações da economia social deve ser considerado em três 
perspectivas distintas e ao mesmo tempo complementares (BOUCHARD e FONTAN, 1998).
A primeira é a perspectiva institucional. As organizações da economia social possuem um 
impacto importante sobre a administração pública e sobre os movimentos sociais. Em razão disso, 
sua contribuição ao modelo de desenvolvimento local é essencial, e essa característica deve ser 
considerada e, consequentemente, avaliada. Majone (1997) destaca que o papel do Estado como único 
produtor e provedor de bens e serviços de interesse geral não mais satisfaz as necessidades atuais, 
e assim é necessário associar instrumentos da economia pública com outros instrumentos do setor 
privado e da sociedade civil. Nesse contexto, as organizações da economia social possuem um papel 
essencial, uma vez que seus objetivos são diretamente ligados às necessidades sociais do território 
onde atuam. Bouchard, Bourque e Lévesque (2000) citam que uma avaliação simplesmente monetária 
resulta na justifi cação econômica de práticas e ações, o que seria incompatível com uma das principais 
particularidades da economia social, que é justamente “introduzir o social no econômico”.
 A segunda perspectiva é a da utilidade social das atividades das organizações de economia 
social. Determinadas externalidades dessas organizações podem ser “monetarizadas”, mas existe 
uma grande parte delas que são difíceis de quantifi car, como a redução de inegalidades, produção 
de capital social, de qualidade de vida, de democracia local ou de inovação social, por exemplo, 
(BOUCHARD, BOURQUE e LÉVESQUE, 2000; GADREY, 2005). Em relação ao último fator, Bouchard e 
Fontan (1998) destacam que a avaliação deve considerar os efeitos da empresa sobre seu ambiente 
de maneira a identifi car os elementos únicos ou inovadores dos projetos estudados, para evitar 
esquecer importantes dimensões do processo de avaliação. Ao mesmo tempo em que as organizações 
de economia social internalizam os custos sociais e do ambiente, as empresas capitalistas os 
externalizam, esperando que a coletividade os absorva (NEAMTAM, 2003).
A terceira é a perspectiva organizacional. A lógica interna de funcionamento das organizações 
de economia social é consideravelmente diferente da gestão de empresas públicas ou capitalistas. 
Bouchard, Bourque e Lévesque (2000) citam que as ferramentas de gestão dessas organizações 
não são diretamente aplicáveis ao contexto da economia social. Entretanto, como veremos adiante, 
uma hibridação entre determinadas ferramentas de gestão e as especifi cidades das empresas de 
economia social é não somente possível, como já foi mesmo realizada por diversos autores.
A principal diferença entre esses setores é a co-produção que existe na economia social, resultado 
da infl uência do fator social. Eme (2006) enfatiza a importância do direito de participação das pessoas 
e de associações nas questões locais, de modo a garantir o reconhecimento de suas reivindicações e 
a justiça na redistribuição de bens públicos. O autor explica a co-produção como sendo a afi rmação 
de uma repartição de poder fundada sobre uma democracia participativa que tem como objetivo a 
satisfação de interesses gerais. O objetivo da co-produção é legitimar as externalidades locais pela 
adesão de atores sociais à gestão local comum. Esses atores possuem um papel de intermediário 
e de interface entre seus interesses e os interesses do conjunto, em um espaço de engajamento, 
reciprocidade e solidariedade.
Essa característica de co-produção aproxima os atores do controle de, por exemplo, uma 
organização. Isso signifi ca legitimar a participação desses atores na tomada de decisões e na gestão, 
determinando assim a consideração do fator social na produtividade e na efi ciência das organizações. 
Nas empresas de economia social, a distribuição limitada ou não-distribuição dos lucros possibilita 
a essas organizações uma maior condição de produção de bens e serviços com efeitos externos 
positivos por fator de produção, em comparação às empresas capitalistas (ENJOLRAS, 2002). Da 
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mesma forma, a forte mobilização de recursos humanos para atingir objetivos comuns favorece 
essas organizações com uma melhor qualidade de serviços.
Em seguida apresentamos um quadro que relaciona os quatro princípios de ação da economia social 
(fi nalidade da organização, associação voluntária de pessoas, distribuição de resultados e governança) 
às quatro dimensões do processo de avaliação discutidas anteriormente (multidimensionalidade, 
especifi cidade territorial, pluralidade de atores participantes e as três perspectivas organizacional, 
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5. DISCUSSÃO: A AVALIAÇÃO COMO UM PROCESSO HÍBRIDO
O primeiro passo na determinação de um processo de avaliação de empresas da economia social é 
a agregação dos conhecimentos disseminados tanto no campo público quanto nas empresas privadas 
capitalistas. É inegável que, durante mais de cem anos de desenvolvimento da administração, 
por exemplo, as empresas capitalistas tenham adquirido um conjunto importante de modelos e 
ferramentas de gestão e avaliação. A análise da possibilidade de adaptação desses modelos ao 
contexto da economia social merece ao menos ser considerada. Respeitando-se os princípios de 
ação das empresas de economia social, seu funcionamento interno pode ser em parte, avaliado a 
partir das ferramentas atuais de análise utilizadas pelas empresas capitalistas.
Desforges (1989-90) cita que o termo estratégia, por exemplo, pode parecer estrangeiro e 
deslocado dentro do contexto da economia social. Entretanto, se entendido em seu senso amplo, 
ou seja, como um conjunto de decisões e de planos elaborados de modo a que a organização atinja 
seus objetivos, seu conceito é pertinente, pois permite uma análise do conteúdo e do processo de 
formação de um plano de crescimento e de desenvolvimento dessas empresas.
Além disso, e talvez mais importante, o caminho contrário também pode ser perfeitamente 
traçado. As organizações de economia social podem servir de modelo e apresentar novas formas 
de gestão às empresas capitalistas no que se refere, por exemplo, à responsabilidade social 
dessas empresas. Bouchard e Rondeau (2002) mencionam o caso da cooperativa fi nanceira 
Mouvement Desjardins e seu importante papel como modelo de uma empresa de sucesso que 
atua no ramo fi nanceiro e ao mesmo tempo possui uma participação social essencial no cotidiano 
da população do Québec, no Canadá.
Ao analisarmos os Boletins de vigília sobre a pesquisa em economia social2 dos anos de 2007 
e 2008 podemos constatar que diversos autores têm estudado essa congruência de ferramentas 
e modelos de gestão e avaliação entre as empresas de economia social e os outros tipos de 
organizações. A seguir estão listadas cinco publicações que abrangem essa temática.
O primeiro exemplo é um artigo que detalha a avaliação dos impactos sociais de uma organização 
sem fi ns lucrativos pela metodologia do Balanced Scorecard, escrito por Micheline Renault e Maudeline 
Brésil em 2006. Os gestores da organização adaptaram o método criado por Kaplan e Norton para a 
realidade da organização em questão de maneira a melhor compreenderem a missão, os objetivos 
e os fatores-chave de sucesso da empresa, assim como os impactos sociais e territoriais de suas 
ações, de modo a facilitar a avaliação e a gestão da organização.
O estudo sobre a convergência entre os modelos de gestão de empresas capitalistas do século 
XX e os modelos de gestão das cooperativas realizado por Alfonso Gutiérrez em 2006 é o segundo 
exemplo. O autor confi rma que existe uma convergência entre a gestão de cooperativas e a evolução 
dos modelos de gestão de empresas capitalistas desde o início do século passado, como, por exemplo, 
as equipes autogerenciadas, as práticas de qualidade total e gestão por valores.
Como terceiro exemplo, Lio e Hull (2006) criaram um modelo de análise para comparar a 
inovação nas empresas sem fi ns lucrativos e com fi ns lucrativos. Os autores identifi caram que 
existem importantes diferenças na visão estratégica e na gestão fi nanceira desses dois tipos de 
organização, e após essa análise, os autores propõem alguns métodos de inovação mais apropriados 
às organizações sem fi ns lucrativos.
O quarto exemplo é um conjunto de dois artigos de Malo e Vézina publicados em 2003 e em 
2004 que tratam da análise da evolução de empresas coletivas através de cinco estratégias de 
criação de valor. Essas estratégias foram agregadas em um modelo de tipos de gestão baseado no 
conceito de confi guração organizacional desenvolvido por Henry Mintzberg originalmente para as 
empresas capitalistas.
O quinto exemplo, embora tenha sido realizado nos Estados Unidos considerando exclusivamente 
o contexto americano de non-profi t organizations, mostra a adaptação de uma metodologia de 
avaliação tipicamente aplicada nas empresas capitalistas em uma organização sem fi ns lucrativos. 
Medina-Borja e Triantis (2007), para tal, desenvolveram um sistema integrado de mensuração de 
performance baseado em quatro dimensões: geração de receitas, capacidade de criação, satisfação 
dos clientes e resultados atingidos.
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Embora possível e real, como vimos nos exemplos anteriores, a hibridação entre as ferramentas 
de gestão e avaliação das empresas capitalistas e das empresas de economia social deve respeitar 
todas as especifi cidades dessas últimas, sob o risco de criar um processo de avaliação que não 
considere todos os aspectos existentes em cada contexto. Fontan e Lachance (2000) destacam 
que as organizações geralmente recorrem a um processo de avaliação em casos de crises internas, 
oportunidades identifi cadas, exigências contratuais ou expansão de conhecimento sobre o contexto 
da organização. Nos resultados das pesquisas realizadas por esses autores, eles identifi caram que a 
maioria dos atores que trabalham em uma organização de economia social consideram a avaliação 
como uma maneira de “favorecer uma melhor compreensão do trabalho realizado”, mais do que 
verifi car se a missão e os objetivos, principalmente sociais, da organização foram atingidos. Isso 
pode ser perigoso, pois o objetivo fi nal das organizações de economia social é forte e diretamente 
ligado à satisfação de todos os atores envolvidos, mais do que a efi cácia do trabalho individual ou 
do conjunto da organização. A mensuração desse último deve ser um dos objetivos, mas nunca o 
objetivo principal de um processo de avaliação no contexto da economia social. 
Os autores identifi caram também outra questão interessante. Muitos atores em organizações 
de economia social consideram o processo de avaliação, assim como encontramos em depoimentos 
de funcionários de empresas capitalistas, fatigante, desgastante, uma sobrecarga de trabalho, 
revelador de tensões e, em muitos casos, realizado a contragosto. Para reduzir tais difi culdades, o 
processo de avaliação deve ser um processo contínuo e integrado (BOUCHARD e FONTAN, 1998), 
e que não deve ser considerado como imposto por uma autoridade superior (FONTAN e LACHANCE, 
2000). A quinta geração do processo de avaliação tem como característica defi ní-la como uma função 
regular, periódica, internalizada na organização de modo que seja uma atividade contínua, sendo 
parte do sistema de gestão das atividades da organização. A avaliação deve ser um elemento chave 
na estratégia dessas empresas, ou seja, um elemento que deve ser considerado e internalizado 
no sistema interno de normas e regras que forma a cultura da organização, através de processos 
contínuos de observação que visam todos os objetivos da organização.
No Brasil, os processos de avaliação das organizações não-governamentais (ONGs) são 
relativamente recentes (SERVA et al. 2010), mas estudos demonstram que cerca de 90% das ONGs 
pesquisadas no país afi rmam conduzir processos de avaliação em alguns dos seus programas ou 
projetos (CAMPOS et al., 2011). Embora não exista um processo de avaliação que seja padrão 
para as ONGs no Brasil, vários modelos de avaliação existem elaborados por diversas instituições 
e organizações como o Instituto Ayrton Senna, OXFAM (e recomendado pela Associação Brasileira 
de Organizações Não Governamentais – ABONG), Associação Brasileira Interdisciplinar da AIDS 
(ABIA), Instituto Fonte (CAMPOS et al., 2011), Fundação Guimarães Rosa (CABRAL e MUZY, 2009), 
entre outros. Diversos autores exploram a história, a evolução e as características dos processos 
de avaliação no Brasil (CABRAL, 2005; 2007; CAMPOS et al., 2011; SERVA et al., 2010), sendo 
que uma pista de pesquisa importante seria a aplicação do quadro que relaciona as dimensões e 
as características das organizações de economia social ao contexto brasileiro.   
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação das empresas de economia social é um processo complexo e multidimensional que 
demanda a priori um fundamento teórico consistente, complementado por experiências e práticas 
diversas. Esse processo permite delimitar as fronteiras da economia social pela identifi cação das 
características essenciais das organizações que fazem parte desse contexto, diferenciando-as do 
setor privado capitalista e do setor público. Além disso, deve-se reconhecer que o processo de 
avaliação das empresas de economia social é dinâmico e, como destaca Neamtam (2003), que 
favorece a aprendizagem e a inovação contínua. E além dos critérios científi cos de mensuração 
de performance, a aplicação de metodologias de avaliação em experiências práticas estimula a 
identifi cação de soluções que são melhores adaptadas a cada contexto. 
A análise da relação entre os princípios de ação da economia social e suas especifi cidades 
de avaliação pode oferecer pistas importantes na construção de metodologias de avaliação que 
respeitem as características fundamentais das empresas desse setor, principalmente pelo fato de 
que a economia social é uma prática que não se defi ne pela concorrência econômica, mas pela 
cooperação e pela solidariedade (BOUCHARD e FONTAN, 1998). Os processos de avaliação dessas 
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organizações são assim essencialmente híbridos e mutlidimensionais, sendo construídos a partir 
dos princípios de ação dessas organizações. A avaliação na economia social deve ser assim um 
processo contínuo, caraterisando-se como o resultado de uma co-produção baseada na participação, 
na negociação e na deliberação entre os atores envolvidos.
As empresas de economia social formam um conjunto variado de estruturas, atores e 
externalidades. Em um futuro próximo essas empresas terão uma presença permanente na economia 
global (BEN-NER e GUI, 2003). Ao mesmo tempo, elas estão sujeitas a mudanças econômicas, sociais 
e ambientais, além de critérios de fi nanciamento e investimento público cada vez mais rigorosos, 
o que exige modelos adequados de apresentação de resultados e de avaliação de performance 
dessas empresas.
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